
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 130, DE 17 DE ABRIL DE 2009 
 

 

Dispõe sobre o Sistema Nacional de Crédito 

Cooperativo e revoga dispositivos das Leis nºs 

4.595, de 31 de dezembro de 1964, e 5.764, de 16 

de dezembro de 1971.   

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

 

Art. 1º As instituições financeiras constituídas sob a forma de cooperativas de crédito 

submetem-se a esta Lei Complementar, bem como à legislação do Sistema Financeiro Nacional - 

SFN e das sociedades cooperativas.  

§ 1º As competências legais do Conselho Monetário Nacional - CMN e do Banco 

Central do Brasil em relação às instituições financeiras aplicam-se às cooperativas de crédito.  

§ 2º É vedada a constituição de cooperativa mista com seção de crédito.  

 

Art. 2º As cooperativas de crédito destinam-se, precipuamente, a prover, por meio da 

mutualidade, a prestação de serviços financeiros a seus associados, sendo-lhes assegurado o 

acesso aos instrumentos do mercado financeiro.  

§ 1º A captação de recursos e a concessão de créditos e garantias devem ser restritas 

aos associados, ressalvadas as operações realizadas com outras instituições financeiras e os 

recursos obtidos de pessoas jurídicas, em caráter eventual, a taxas favorecidas ou isentos de 

remuneração.  

§ 2º Ressalvado o disposto no § 1º deste artigo, é permitida a prestação de outros 

serviços de natureza financeira e afins a associados e a não associados.  

§ 3º A concessão de créditos e garantias a integrantes de órgãos estatutários, assim 

como a pessoas físicas ou jurídicas que com eles mantenham relações de parentesco ou negócio, 

deve observar procedimentos de aprovação e controle idênticos aos dispensados às demais 

operações de crédito.  

§ 4º A critério da assembléia geral, os procedimentos a que se refere o § 3º deste 

artigo podem ser mais rigorosos, cabendo-lhe, nesse caso, a definição dos tipos de 

relacionamento a serem considerados para aplicação dos referidos procedimentos.  

§ 5º As cooperativas de crédito, nos termos da legislação específica, poderão ter 

acesso a recursos oficiais para o financiamento das atividades de seus associados.  

 

Art. 3º As cooperativas de crédito podem atuar em nome e por conta de outras 

instituições, com vistas à prestação de serviços financeiros e afins a associados e a não 

associados. 

............................................................................................................................................................ 

............................................................................................................................................................ 

 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

RESOLUCAO Nº 3.859, DE 27 DE MAIO DE 2010 
 

 

Altera e consolida as normas relativas à 

constituição e ao funcionamento de cooperativas 

de crédito. 

 

 

O Banco Central do Brasil, na forma do art. 9º da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 

1964, torna público que o Conselho Monetário Nacional, em sessão realizada em 27 de maio de 

2010, com base nos arts. 4º, incisos VI e VIII, e 55 da referida lei, e no art. 12 da Lei 

Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009, 

 

R E S O L V E U : 

 

Art. 1º Esta resolução dispõe sobre a constituição, a autorização para funcionamento, 

o funcionamento, as alterações estatutárias e o cancelamento de autorização para funcionamento 

de cooperativas de crédito. 

 

CAPÍTULO I 

DA CONSTITUIÇÃO, DA AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 

E DA ALTERAÇÃO ESTATUTÁRIA 

 

Art. 2º Os pedidos envolvendo a constituição, a autorização para funcionamento e a 

alteração estatutária de cooperativas de crédito, bem como as demais autorizações e aprovações 

previstas na regulamentação aplicável a essas instituições, serão objeto de estudo pelo Banco 

Central do Brasil, com vistas a sua aceitação ou recusa, nos termos da legislação em vigor. 

................................................................................................................................................... 

............................................................................................................................................... 


